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MOVIMENTOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS CONTEMPORÂNEAS PARA A INFÂNCIA BRASILEIRA 

PEREIRA, Joselaine Cordeiro (Outro); BARRETO, Maria de Lourdes Mattos (Orientador) 

O presente trabalho discorre sobre as influências do Movimento de Luta Pró-creche de BH e do Grupo Solidariedade Pró-creches de JF na construção de políticas públicas educacionais contemporâneas para a infância. A pretensão principal desta proposta de pesquisa é de contrastar as formas de organização, as demandas e o jogo de forças das diferentes articulações que estas instâncias efetivaram ao longo de suas trajetórias na busca pela institucionalização da criança pequena. Para tal, selecionamos o aporte teórico inicial em Gohn (1994, 1987 e 1988), Veiga (2001 e 2005) e Pompermayer (1987), bem como optamos pela abordagem qualitativa de pesquisa a partir da entrevista semi-estrutura e da análise documental, principais instrumentos de coleta de dados, para responder as hipóteses de trabalho elaboradas até o momento: H1) existem diferenças de objetivos e atitudes em relação às demandas para atendimento institucionais de crianças inscritas nas trajetórias destes dois movimentos. H2) as diferenças de objetivos e atitudes podem estar relacionadas a dois níveis de influência: a) externo: tendo em vista as especificidades culturais, sociais e geográficas e; b) interno: considerando as peculiaridades da cultura organizacional instituída nos referidos movimentos. H3) as interlocuções que se efetivaram em tais movimentos com os diferentes atores da sociedade civil e com os poderes públicos, reforçando a prática comunitária, corroboram com questões debatidas nos dias atuais: a) as práticas de conveniamento para a institucionalização de crianças em creches; b) a busca pelos avanços legais dos direitos das crianças; c) o reconhecimento da educação infantil enquanto direito; d) a busca pela responsabilização do Estado perante o atendimento educacional às crianças; e) ao caráter assistencialista/compensatória que marca a identidade institucional e as práticas das profissionais de Educação Infantil. H4): independente da regionalização, os movimentos, em relação às ações reivindicatórias, aproximaram o Poder Público a uma realidade desconhecida e pouco debatida.  (CAPES) 
